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A palavra integração não é nova na linguagem governa
mental brasileira. Seu sentido, porém, aprofundou-se e am- 
Pliou-se na semântica da política de desenvolvimento do atuai 
Governo.

Integração hoje significa comunhão de todos os brasilei- 
r°s, exprime solidariedade no crescimento, quer economico, 
tjUer social, tanto em referência aos bens materiais e ocupaçao 

território, quanto aos valores culturais, abrangendo, por 
ass;m dizer, o corpo e a alma da Nação.

Sob êste enfoque, ela oferece uma visão panorâmica dos 
Problemas nacionais em proporções exatas, de forma a me ir- 
se o grau de relevância de cada um no quadro global, evi an
oo-se ênfases apriorísticas e omissões prejudiciais em que 
Parte é destacada do todo. De outro ângulo, permite aproxima
ções e destaques setoriais necessários ao perfeito con eci 
perito da matéria em exame, de modo a dissipar ima9e"
. uvidosas, em que o todo absorve ou obscurece aspec 
lrT1Portância fundamental.

Com base nessas premissas, o Govêrno da União 
grandes problemas nacionais e estabeleceu f  .

P loridades para saná-los a curto e médio prazos. Do . 
n-,udo que procedeu, resultou a Política de Integraçao 
^«■ formalizada em dois Programas: de Integraçao Nacional e 
em !e9ra?ão Social, que expressam o esforço de in g 

diferentes dimensões.

impôs-se o III Govêrno da Revolução a 9ra.ndeJ ^ f * a J ®  
,rT1,2ar os desníveis que se observam no Pais, q



fruto em parte do incorreto aproveitamento dos recursos natu
rais e de distorções econômicas acumuladas em muitas déca
das. Esta realidade conduziu-nos a duas frentes de atuação: a 
da melhoria da distribuição de renda, para assegurar a autenti
cidade e a viabilidade econômico-política do processo de ex
pansão, e a da luta pela eliminação do subdesenvolvimento, 
visando à elevação das condições de vida do homem brasileiro.

Nessa mesma linha de intenções, originaram-se os estudos 
e a formulação dos programas tendentes à racional utilização 
dos nossos recursos naturais, à implantação de uma política 
de desenvolvimento urbano, ao fortalecimento da empresa, à 
segurança financeira do empregado, ao atendimento das ne
cessidades básicas do indivíduo —  alimentação, saúde, edu
cação e habitação —  tudo de acôrdo com a doutrina maior, ou 
seja, dentro das coordenadas de Integração para Desenvolver.

Exatamente para corrig ir os desníveis existentes entre o 
Brasil Setentrional e o Brasil Meridional, a programação do 
Govêrno contempla mais de perto, em sua primeira fase, a si
tuação do Nordeste e da Amazônia, propondo-se a engajar o 
primeiro de forma efetiva ao processo de desenvolvimento que 
está transformando o País numa potência auto-suficiente e com 
vistas a uma ocupação e integração racionais da segunda.

A construção das rodovias Transamazônica e Cuiabá— San
tarém, associada aos planos de colonização de extensas faixas 
marginais e de irrigação dos vales úmidos do Nordeste, re
presentam os projetos prioritários do Programa de Integração 
Nacional, hoje em plena e vitoriosa realização.

Quanto ao Programa de Integração Social —  instrumento 
hábil para que se implante, no Brasil, uma sociedade economi
camente aberta —  visa assegurar a participação dos trabalha
dores do setor privado no produto nacional, sob a forma de u j11 
fundo especial que, ademais, servirá de estímulo à formação 
do patrimônio fam iliar dos trabalhadores, favorecerá a melho
ria das relações entre capital e trabalho, contribuindo ainda 
para o fortalecimento da emprêsa privada, inclusive pela apl*' 
cação do fundo em financiamentos de capital de giro.

Ambos os Programas são hoje esplêndidas realidades, de 
caráter político, social e econômico, em decorrência das qua|S 
o Brasil procura tomar posse efetiva do seu imenso território 
e os trabalhadores nacionais passam a partilhar, em propor' 
ções mais justas, dos bens gerados pelo seu labor.



INTEGRAÇÃO E DESENVOLVIMENTO REGIONAL

Embora relativamente próspera, com renda equivalente a 
18% do montante nacional numa área inferior a 7% do terri
tório brasileiro, a macrorregião compreendida pelos Estados do 
Paraná, Santa Catarina e Rio Grande do Sul não poderia ser 
deixada ao sabor de sua marcha espontânea, em termos de 
regiãò. Tivesse o Govêrno Federal decidido não intervir no seu 
Progresso de crescimento, êste possivelmente prosseguiria, 
ffias a um maior custo. Pagaríamos o preço da lentidão, do 
desacêrto de medidas isoladas, de gastos paralelos, da nao 
Melhor aplicação de recursos e, sobretudo, de desencontradas 
Políticas de desenvolvimento.

Êste o sentido essencial e o objetivo precípuo que presidiu 
a criação, em 1967, da Superintendência do Desenvolvimento 
da Região Sul —  SUDESUL —  em forma de autarquia v incula
da ao M inistério do Interior, com a atribuição específica e 
Planejar e coordenar o desenvolvimento regional, promoven o 
6 acelerando a ascensão econôm ica e o bem-estar social das 
P°Pulações do extremo Sul.

Em menos de cinco anos de atividades, a SUDESUL mos- 
“ a sua presença em muitos dos setores produtivos da socie- 
pade sulina. Utilizando uma metodologia específica, em que a 
®cnica de planejamento se alia à tática de ação.

^  A SUDESUL sabe que não basta planejar o desenvolvi
mento para que êste se faça; é indispensável que os p a 
Seiam postos em execução.

Temos, na nossa história, um episódio rouj10 exp.rf i ^ °  
a '^s tra r esta verdade. Ocorreu no século XVIII, nos tem.P°® 

o Brasil colonial, quando teve lugar o que se podera c ° ns'
Q r talvez como o prim eiro planejamento governamental p

desenvolvimento desta região.

k _  Roferimo-nos à planificação do povoamento do l ^ ® '  ^ul 
sileiro por vultoso contingente originário do arquipe g 

Çores, levada a efeito pelo Conselho Ultramarino de

a r r ,^ U®m com pulsa a copiosa documentação reul’’ ida ^r!a !v 
cu n l ~ria surpreende-se com as s u t i l e z a s  do plano, p 
Pa?TÇao do porm enor s ign ifica tivo , o conhecimen , 
jam 3 época. de peculiaridades inerentes à tecm ca d p 
Jamento a longo prazo.



Tudo isto causa admiração e merece louvor. Contudo, já 
assim não foi quanto à segunda parte da operação, ou seja, a 
executiva, sèriamente prejudicada por uma série de erros.

O planejamento foi sem dúvida bom, até mesmo excelente 
face às limitações da época, porém sofreu sensíveis falhas em 
sua implantação, preponderantemente devidas ao despreparo 
dos homens aos quais se cometeu a tarefa de torná-lo efetivo.

Essa página histórica é portadora de uma lição aos técni
cos da atualidade. Adverte-nos de que, por mais e melhor que 
se planeje, pouco ou nada valerá o nosso esforço criativo se 
não soubermos concretizar o idealismo e só projetar o que fôr 
realizável.

Seguindo diretrizes em que a tônica de ação está na exe- 
qüibilidade dos planos, a SUDESUL vem cumprindo seu pro
grama de trabalho, entrosada com os demais órgãos públicos 
e instituições particulares, numa progressão de atividade re
sultante, em boa parte, do revigoramento que lhe proporciona 
o apoio cada vez maior do Banco Regional de Desenvolvimento 
do Extremo Sul.

PLANO DE DESENVOLVIMENTO DO SUL

Em breve e pela primeira vez o Sul do País terá um plano 
de desenvolvimento regional, envolvendo a ação do Governo 
nas esferas federal e estadual, além da iniciativa privada, para 
o período de 1972 a 1974. Elaborado pela SUDESUL, segundo 
orientação emanada dos Ministérios do Interior e do Planeja
mento e Coordenação Geral, o Plano de Desenvolvimento^ do 
Sul representa uma radiografia dos problemas sócio-econômi' 
cos da área regional, em circunstanciada análise que conduziu 
à fixação de uma doutrina de trabalho e permitiu eleger os pro' 
jetos prioritários que irão expressá-la.

Trata-se de estudo procedido com a preocupação de ob
jetividade e rigor técnico, o que lhe confere características de 
instrumento hábil e ao mesmo tempo flexível e idôneo para 
planejamento integrado da macrorregião.

O plano preconiza a intensificação do conhecimento dos 
recursos produtivos, o estímulo à modernização e ao incremen 
to do setor primário, a ampliação e o aperfeiçoamento dos se 
viços de infra-estrutura econômica e social. Aconselha tambe 
a adoção de uma política diretora do crescimento dos centro 
urbanos —  problema que, dia a dia, assume proporções ma 
inquietantes na Região e no País —  mediante a promoção



Pesquisas aptas a facultar o encontro de soluções social e eco
nomicamente corretas.

No setor agropecuário, o PDS recomenda a mudança da 
estrutura existente, com o estabelecimento de empresas rurais 
e outros tipos de exploração que favoreçam o uso de tecno
logia mais avançada. De outra parte, prevê as possibilidades 
de criação de distritos industriais vinculados a complexos de 
'ndústrias integradas, preferencialmente voltadas para os seto- 
res da química, da mecânica e da metalurgia. Salienta, outros- 
Sl.m, a necessidade de instituir-se, em coordenação com o Mi
nistério da Agricultura, centros estaduais de planejamento 
a9rícola junto às Secretarias de Agricultura do Paraná, de 

anta Catarina e do Rio Grande do Sul. Por outro lado, através 
e um programa de reestruturação econômica, na área dos mi

nifúndios, o PDS busca viabilizar formas e mecanismos ten
entes a atingir escalas adequadas de operação, abrangendo 
°nas específicas dos três Estados sulinos.

Ainda no âmbito agropecuário, o documento ressalta a 
P.reservação e o emprêgo racional dos recursos naturais, in- 

lcando, em relação ao Estado do Paraná, a conveniência de 
studos integrados a fim de conciliar-se as atividades agrícolas 
Pecuárias do noroeste daquele Estado à vocação natural dos 

° 0s, objetivando maior produtividade e eliminação de pro- 
ssos predatórios no aproveitamento dos recursos naturais.

fei ^  sistema de transportes e os meios apropriados a aper- 
em diferentes prazos, constituem matéria de investi- 

t0 ção e equacionamento pelo PDS, bem como todos os aspec- 
Dl significativos da sóc.o-economia regional, destacando-se 
e nejamento local integrado, desenvolvimento de comunidade

recursos humanos.

PROJETO SUDOESTE I

ta - dentre os planos de implantação pela SUDESUL, saiien- 
rt)ia ’ p.0r sua importância para o impulsionamento da econo- 
Cèrpp^.úctla- 0 Projeto Sudoeste I, que abrange uma area e 
Esta^o e 72 mil km- e atinge 19 municípios do sudoeste deste

dica^  re9ião escolhida é sujeita a sêcas e enchentes perió 
seia n qUe a ê âm profundamente sua economia, e que se a 

as atividades do setor primário.
fundaHÓS a fase preliminar, que consistiu em estudos apro- 

os de pedologia, geologia, hidrologia, climatologia



sócio-economia rural, foi elaborado o Plano Diretor e progra
mados dois projetos-pilôto e um projeto de desenvolvimento 
propriamente dito.

Estudos complementares indicaram os locais adequados à 
implantação dos projetos-pilôto, a saber: São Pedro do Sul. 
para atividades agrícolas, e Santana do Livramento, para ati
vidades pecuárias. Os resultados positivos de ambos os pro
jetos estão servindo para incrementar a produtividade na pró
pria área experimental e representando informações básicas 
para a extensão do planejamento a outros pontos.

O projeto de desenvolvimento, previsto como terceira eta
pa pelo Plano Diretor, foi implantado no Município de A legre 
te, considerado o mais representantivo de tôda a região do Pro
jeto Geral. Mais que um simples projeto de desenvolvimento, 
reputamos o que a SUDESUL está realizando em Alegrete, P0/  
seu ineditismo quanto à técnica de planejamento e pelos efe i
tos que já se fazem sentir, um trabalho vigoroso, que poderá 
ser estendido a outras áreas do País.

A implantação do projeto inclui o entrosamento gradativo 
do setor agropecuário no processo de ascensão econômica- 
através de sistemática orientação aos fazendeiros selecionados 
pelo programa, além de procedimentos outros com vistas a° 
congraçamento das lideranças locais no sentido de criar um 
espírito de integração comunitária capaz de aglutinar vontades 
e polarizar interêsses em tômo do empreendimento.

Resultados animadores estão sendo obtidos em A le g re ^  
tais como os conseguidos com os poços-teste, que proporcio
naram o conhecimento da existência de mais de 20 bilhões de 
metros cúbicos de água subterrânea, a uma profundidade o 
até 160 metros. Observou-se, também, que a recarga anual do^ 
lençóis subterrâneos é da ordem de 2 e meio bilhões de me 
tros cúbicos de água, a permitir a implantação de até 3 rn 
poços, com vazão média de 100 mil litros por hora. A reserv 
aqüífera assegurará suprimento durante as mais longas sêca > 
ou seja, até um máximo de 8 anos de completa estiagem.

Iniciou agora a SUDESUL o estágio de transferência d® 
“ know-how”  e metodologia utilizados no projeto, para as i f  . 
tuições que deverão encarregar-se, paulatinamente, da contm 
dade executiva das operações.

_ A experiência adquirida está a indicar que a base P.ara,a. 
ação executiva deve recair nas entidades oficiais e Partl ̂ ari' 
res de efetiva atuação na área, tais como Ministério da A9 
cultura, Secretaria de Agricultura, ASCAR, U n iv e r s id a d e s ,



feituras, associações e sindicatos rurais, estabelecimentos de 
crédito, cooperativas e outros órgãos responsáveis pelo de
senvolvimento da região em que incide o Projeto.

Evidencia-se fundamental a participação de tôdas as men
cionadas instituições na etapa de implantação dêsse Projeto 
Integrado, cujo êxito final indubitàvelmente dependerá da pro- 
Porção de esforços conjugados que se obtiver.

À SUDESUL, doravante, competirá a tarefa de coordenar 
tais esforços, numa ação compatibilizadora característica de 
suas atribuições de órgão-meio, propiciador de condições téc
nicas para a aceleração do crescimento regional.

Apelamos a tôdas as entidades citadas a se associarem 
decididamente aos trabalhos do Projeto Sudoeste I, pois esta
dos convencidos de que somente com o seu indispensável con- 
purso alcançará o sucesso desejado, exercendo ainda função 
lrradiante no desenvolvimento de tão extensa área.

TURISMO

A 15 de agôsto de 1969, a SUDESUL firmou convênio com 
a EMBRATUR, chamando a si a responsabilidade da elaboraçao 
a° Plano Regional de Turismo, a integrar-se no Plano Nacional.

Dentro de uma sistemática inovadora em sua concepção 
°Peracional, os estudos foram contratados com emprêsa es- 
Panhola de reconhecida experiência no setor. A singularida- 

8 maior do sistema adotado, porém, estêve na criação de um 
fupo Consultivo, do qual participaram todos os organismos 

Públicos e particulares diretamente interessados no assunto.
A A esquematização dos trabalhos contemplou três grandes 

®as de estudo, a identificar fases sucessivas. A Pr'™®ira f' 
tiu a parte referente a Informações, Análises e Problematic , 

J , e tacultou o conhecimento da situação da demanda e 
Dia turísticas. A segunda correspondeu a Pro9ramaçf.°h „  
P|anejamento geral, que definiu as medidas de açao, as linhas 
etad'retri2es da política a ser seguida. Reservou-se à terceira 
van a reaHzação de estudos sôbre projetos c° ncre*os’ , 
jamentd° S parametros e objetivos indicados na fase de piane-

qu, ^  Partir dos estudos procedidos, que envolveram aspectos 
qui ais- não só a nível regional, como também abrange P 
s o S S, realizadas “ in loco” , junto aos principais centros emis 
prov, da demanda, foi possível apreciar-se o compo 
Pr°váve| d0 fenômeno.



A demanda total da Região Sul, na temporada 1970/71, 
alcançou mais de 500.000 turistas, dos quais cêrca de 100.000 
procedentes do exterior e 400.000 nacionais, compreendendo 
tanto o íluxo intra-regional como o extra-regional. A extrapo
lação do crescimento da demanda ocorrido nos últimos anos 
e as iniciativas preconizadas no sentido da dinamização do 
setor, permitem a previsão das seguintes taxas de incremen
to anual cumulativo: turismo intra-regional —  10%: turismo 
extra-regional —  15%: turismo exterior —  19%.

As necessidades da oferta turística, em função dos obje
tivos, para o período cobtrto pelo Plano (1972/1975), traduzem- 
se, em têrmos econômicos, num investimento global que atinge 
a cifra de 748 milhões de cruzeiros, compreendendo inversões 
em hotelaria, indústria complementar, infra-estrutura e pro
moção turística.

As inversões em hotéis montarão, aproximadamente, a 540 
milhões de cruzeiros, 25% dos quais deverão provir de crédi
tos do setor público (EMBRATUR, BRDE, incentivos fiscais e 
verbas orçamentárias consignadas pelos Estados) e 75% do 
setor privado.

Aspecto a ser salientado, por sua relevância, diz respeito 
à comparação entre as inversões do setor público e sua recu
peração aos cofres públicos através do sistema tributário. Na 
temporada de 1971, o dispêndio foi da ordem de 390 milhões de 
cruzeiros, dos quais 60% sob a rubrica de “ gastos hoteleiros’ 
e 40% referentes a “ gastos não hoteleiros” . Tomando-se como 
parâmetros os gastos médios diários e o número de dias de 
permanência do turista na Região, e projetando os dados para 
o triênio, chegaremos a um ingresso total, no triênio, de 974 
milhões de cruzeiros, aproximadamente.

Aceitando-se um efeito multiplicador de índice igual a 2, 
concluiremos que a renda a ser produzida na Região, em decor
rência da indústria do turismo, chegará a totalizar cêrca de 2 
bilhões de cruzeiros, dos quais, através do sistema tributário, 
reverterão aos cofres públicos 25%, ou sejam, 500 milhões de 
cruzeiros, em números redondos.

Finalmente, aludiremos ao importante aspecto do “ empre" 
go gerado na indústria turística” , a fim de possibilitar uma 
idéia das repercussões sociais do Plano, não apenas no du® 
se refere ao volume de novos empregos suscitados, mas igual
mente no sentido da elevação dos níveis de vida.

Em função dos dados conhecidos e da projeção para 0 
futuro sob a forma de objetivos a colimar, a estimativa mínin1



de ocupação de mão-de-obra é de cêrca de 25 mil, sendo 6.250 
empregos diretos e 18.750 indiretos, criados a partir da im
plantação do Plano.

Os números falam com eloqüência, mais que quaisquer pa
lavras, dos promissores horizontes que a indústria turística des
cortina para a economia regional, mas não basta esta consta- 
teção nem será suficiente o fato de dispormos de um Plano bem 
elaborado, é imprescindível que o esforço conjunto do poder 
Público e da emprêsa privada dêem condições de realidade a 
V|são prospectiva dos técnicos.

DESENVOLVIMENTO MICRORREGIONAL

Extremamente difícil ou mesmo impraticável seria para a 
SpDESUL estabelecer contacto direto com todos os 717 mum- 
C|Pios que compõem a Região. Além disso, tal relacionamento 
resultaria inoperante, em grande parte, devido carência de 
Capacidade administrativa de elevado número dêles. Pode-se 

l2er, até, que a estrutura da maioria dos municípios é incipi
ente e desprovida de adequados padrões funcionais.

Todavia, são m unicípios, e suas sedes, se bem não sejam 
Ucleos urbanos ponderáveis, têm legalmente “ status de ci- 
a^e, com autonom ia e atribu ições definidas pela Constituição 

6 Pelas leis.
^  A realidade conduziu a SUDESUL a adotar como instru- 

®nto. de ação, junto aos municípios, o agrupamento destes em 
sociações, voltadas para os comuns interêsses e levando 

0r,ta as microrregiões homogêneas existentes.
. Em decorrência  do trabalho indutor da SUDESUL, que ela- 
à0ra projeto de estatuto e presta tôda a assistência necessaria 
: 0r9anização e funcionam ento das associações de mun'c !P'0S’ 
na a 0 vem send0 0 movimento de criação dessas entldad(r® 

area regional, hoje quase com pletamente por elas co 
dn h6 vêm se revelando de satisfatória e fic iência  na Prom°? 
tár: Senvo|vim ento local, na solução dos problemas çomum 
r u ?  e na im plantação de programas instituídos pelo Mim 

a°  Interior e pela SUDESUL.
cuio9-entre êstes, figura o Programa de Ação Con^ entrada’ 
virT)pn!na,idade específica é promover, por etapas, o 
do f r  local integrado de comunidades urbanas, concentran 

eursos em municípios considerados prioritários.
P a k Af SUme contornos e im portância  ascendente e m  nosso 

s- fenômeno do crescim ento urbano, tanto pelo rápido au



mento populacional, quanto pela concentração de atividades 
econômicas nas cidades, mas acima de tudo face à limitação 
imposta pela falta de equipamentos urbanos à eficiência dos 
setores econômico e social.

Não é sem motivo que o Govêrno da União está seriamen
te preocupado com o problema urbano nacional, nêle apli- 
cando cêrca de 55% de seus recursos, que em 1970 atingiram 
a 4 bilhões e 200 milhões de cruzeiros. Êsse comportamento de
riva da constatação de que, de um total de 95 milhões de habi
tantes, 45 milhões estão na área rural e 50 milhões na área ur
bana. A projeção para 1980 está em tôrno de 130 milhões de 
habitantes, tudo indicando que serão alcançados níveis superio
res a 80 milhões na área urbana e inferiores a 50 milhões no 
meio rural.

Como tarefa preliminar para o equacionamento do assunto, 
visando fixar metas no que diz respeito ao crescimento urbano 
e ao planejamento a níveis estadual e federal, a SUDESUL- 
o Govêrno do Estado do Rio Grande do Sul e o SERFHAU ti - 
maram acôrdo de cooperação com a finalidade de estabelece 
uma política conjunta de desenvolvimento urbano para o t  '  
tado. Em resultado da convenção, foram contratados os se - 
viços da Universidade Federal do Rio Grande do Sul, que rea
lizou levantamentos, análises e estudos sôbre a dinâmica u - 
bana e formulou proposições alternativas para o seu controle, 
trabalho elaborado com o máximo rigor técnico e entregue a 
Govêrno do Estado em princípios dêste ano.

Com idênticas características, estudo dessa m e s m a  natu
reza está sendo efetuado pela Universidade Federal de 
Catarina, a fim de propor decisões relativamente ao p r o b le r n  
do desenvolvimento urbano naquele Estado, conforme c o n i r a  
assinado pela SUDESUL, com a assistência do SERFHAU e 
Govêrno do Estado.

Com referência ao Plano de Desenvolvimento Local jnt® 
grado, ora em plena implantação na área regional, o definirn 
como o instrumento hábil a promover o desenvolvimento e 
nômico e social de microrregiões homogêneas. Através d ’ 
pela interveniência das associações de municípios, a xea ? .re . 
será conhecida, os seus objetivos traçados, adotadas as o 
trizes de desenvolvimento, e programadas as medidas de 9 
vêrno para concretizar seus objetivos, e conciliando os inte 
ses de crescimento local com os regionais e nacionais.

Por meio dêste Plano, o Ministério do Interior torna 
síveis aos governos municipais os instrumentos técnicos



nanceiros adequados ao desempenho de sua missão, ao tempo 
®rn que procura capacitá-los a adotar o planejamento integrado 
como processo normal de govêrno.

PESCA

Com mais de 8.500 km de costa, dos quais parte ponde
rável corresponde a uma plataforma altamente piscosa, o Brasil 
Precisa urgentemente aproveitar de modo racional as reservas 
aÜmentícias existentes no mar, tanto mais que, como é sabido, 
a carne em futuro próximo poderá ser de consumo mais caro 
? difícil para atender à demanda do abastecimento, devido ao 
lr|cremento demográfico.

Eis a razão do Decreto-lei n9 221, de 28 de fevereiro de 
'967, pelo qual o Govêrno destinou vultosos recursos à pesca, 
Vlsando principalmente a captura e a industrialização, medida 
^ ue jnduziu a SUDESUL a elaborar projeto referente à distri- 

uição, comercialização e industrialização do produto nos tres 
ts tados do sul.

Trabalho formulado e em processamento sob regime de 
^operação com a SUDEPE, constitui a primeira experiencia 

rasileira no gênero, estando concluída sua fase inicial.
A primeira parte dos estudos consistiu no levantamento de 

ados básicos, a partir de pesquisas efetuadas em 26 cidades 
sihv a Pr°dução e o consumo do pescado, elementos que pos- 

" ‘tam a previsão das carências da oferta e da demanda.

. Procede a SUDESUL, presentemente, à montagem de um 
trm e*° Qlobal, que determinará, entre outros indicadores, a es- 
cin * .a . e a localização de estabelecimentos comerciais e i - 

str'.a's, com as cautelas necessárias para que não venham 
i^nsftuírem  pontos de estrangulamento na exploraçao e 

nrca que se pretende intensificar.

COORDENAÇÃO REGIONAL

tura 0 Ministério do Interior compondo uma sólida ®stru 
to r’a adequada a servir a um sistema nacional de e .n
Pu 9'onal ajustado ás diretrizes emanadas do Ministé 

eJamento e Coordenação Geral.

tancioi,PrÍmeiro e largo passo d iri9 ido n®ssa Í ! re Ho° 1 Q70SUauSê insti n- se no Decreto n? 66.882, de 16 de julho de 1970, que
órqão!U a reforma da Pasta, introduzindo modrficaçoes nos

® ela vinculados e submetendo-as a uma coord ç
veis nacional e macrorregional.



Tal reformulação implicou, para os organismos regionais 
de planejamento —  dentre os quais a Superintendência do De
senvolvimento da Região Sul (SUDESUL) —  em aumento de 
atribuições e maior amplitude de ação, tornando-os ainda mais 
diretamente responsáveis pelo desenvolvimento econômico e 
social das respectivas áreas.

Dêsse modo, incumbe à SUDESUL a tarefa de coordenar 
tôda a ação ministerial na Região Sul, o que é feito através 
da Comissão de Coordenação Regional. Presidido pelo Supe
rintendente da SUDESUL, o colegiado reúne as delegacias re
gionais dos seguintes órgãos: BNH, SERFHAU, DNOS, PROJETO 
RONDON, FUNAI e CLM.

O Banco Nacional da Habitação, que em breve será em- 
prêsa pública, possui uma Delegacia Regional nesta área, com 
sede em Pôrto Alegre e jurisdição sôbre os três Estados do 
Sul. Estimulando e disciplinando os sistemas financeiros de 
habitação, saneamento, poupança e empréstimo, a D elegacia  
Regional do BNH executa o Plano Nacional de Habitação no 
Paraná, em Santa Catarina e no Rio Grande do Sul, com ên
fase quanto ao planejamento local integrado e incremento das 
indústrias relacionadas à construção c iv il.

O planejamento local integrado, que o  BNH financia, cons
titui atribuição específica do Serviço Federal de Habitação e 
Urbanismo, o qual é representado na área por uma Coordena
ção Regional. Em sua atuação nesse importante campo, o 
SERFHAU conta com a colaboração da SUDESUL e das 
nistrações municipais e estaduais, sendo apreciável o resultado 
dêsse esforço na Região, quase tôda coberta por a s s o c ia ç o e ^  
de municípios conscientizadas para o planejamento ante a p ° ' 
lítica implantada.

A s  atividades do S E R F H A U  consistem na p ro p o s iç ã o  de 
normas, roteiros básicos e padrões de desempenho, além Q 
realização de estudos e análises de projetos, complementa 
com a assistência técnica às municipalidades e promoção o 
treinamento de seu pessoal. Não sendo órgão executivo, c_° 
centra sua ação no estabelecimento de diretrizes gerais, ° riet0) 
tação técnica para a escolha dos escritórios de planejamen > 
fiscalização das emprêsas contratadas e obtenção de financ 
mento para a elaboração dos planos.

Nas capitais dos Estados do Paraná, de Santa’ C a t a ^  
e do Rio Grande do Sul, o Departamento Nacional de 0>0 
de Saneamento mantém Distritos Federais responsáveis P ,g 
execução, no respectivo território, das obras requeridas P
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saneamento básico, abastecimento de água e esgotos sani
tários e pluviais, combate à poluição na orla marítima, con- 
trôle da erosão, beneficiamento de áreas e proteção contra 
sêcas e inundações. De acôrdo com os planos de desenvolvi
mento, regional e locais, o DNOS vem efetuando estudos e 
projetos, bem como orientando, executando e fiscalizando 
obras e serviços de irrigação e saneamento rural-urbano, em 
colaboração com Estados, Municípios, organismos públicos e 
Privados.

Destaque especial deve ser dado ao trabalho desenvolvido 
com vistas à defesa contra inundações em Pôrto Alegre e Ca
noas, assim também no que se refere à drenagem e à irrigaçao 
de terras agrícolas nas regiões do Taim e do Camaqua, neste 
Estado. Ainda no Rio Grande do Sul, é de salientar-se a con
clusão da Barragem Maestra, recém-inaugurada em Caxias 
Sul, destinada a abastecimento de água.

Alinham-se igualmente entre as principais obras do DNOS 
nesta área, a canalização do Rio Ivo, em Curitiba, inaugura 
no corrente ano, e as barragens de proteção do vale do itaj , 
®ni Santa Catarina, empreendimento de vulto, a concluir-se o- 
talmente em 1973.

A supervisão da atividade regional do PROJETO ^P^DON 
está confiada à Coordenação Executiva Regional do òui, q 
Se empenha em engajar a juventude estudantil sulina nesse 
Admirável movimento de sã brasilidade, cujo sentido ma'or r®" 

■de na integração dos jovens à conjuntura nacional, a s s i , 
„ern promovido estágios para universitários e a criaçao e 
campj”  avançados de Universidades, como o de Roraima, ins- 
aiado pela Universidade de Santa Maria, o de Rondoma, peia 

Universidade Federal do Rio Grande do Sul, e o de Santarém, 
pe|a Universidade Federal de Santa Catarina.
I - .. As representações regionais da Fundação Nacional do 

d'o observam o cumprimento da política indigemsta na g 
tar preservando a pessoa do índio e sua cultura, além p>
Sn ,a°  silvícola assistência extensiva, em têrmos edu >
a e médico-sanitários. A SUDESUL, em cooperação com 
Sp u NA|, está projetando a realização de estudos sob e _ 
do* as 'ndígenas regionais, a fim de conhecer a pote 

0s recursos naturais e programar seu melhor aproveitamen .

qu_ A. Seção Brasileira da Comissão Mista BrpsJ.*e' f|
atravó ora 0 Pr° jeto da Lagoa Mirim, v i" cH|ada iq70 con. 
cluhí do Decreto n? 66.882, de 16 de julho de 1970, cio 

a fase prelim inar do seu trabalho, após cinco



exaustivos estudos hidrológicos, geológicos, sócio-econômicos 
e de sistemas de irrigação, transporte e energia. Os elementos 
coligidos pelas pesquisas permitem à CLM iniciar seu plano de 
obras, dando prioridade à construção da barragem do São 
Gonçalo, de urgência premente, porquanto a mesma, com evi
tar a salinação da Lagoa Mirim, proporcionará solução a pro
blemas irrigatórios em vasta área adjacente e de abastecimen
to de água às cidades de Pelotas e Rio Grande.

FECHO

A expressão desenvolvimento sócio-econômico algumas 
vêzes tem sofrido os equívocos daqueles que lhe subtraem ao 
significado aspectos que, por não serem ostensivos ou não se 
traduzirem em fatos concretos e cifras computáveis, escapam 
à percepção dos menos atentos à realidade.

Há valores que as tabelas estatísticas não registram e os 
laboratórios não analisam.

Crescer, social e econômicamente, não é só TER MAIS, 
senão também SER MAIS; não é apenas aumentar a r e n d a ,  ê 
igualmente elevar o nível de cultura; é não somente SABER 
MAIS, como COMPREENDER MELHOR.

Empenha-se, em síntese, o Govêrno Médici, em s e n s ib i
lizar e empolgar tôdas as fôrças úteis da comunidade, enga
jando-as na luta árdua pelo desenvolvimento.

Já superamos o tempo em que só os Podêres Públicos 
eram responsáveis por tudo.

Hoje outro e luminoso é o panorama com o despertar, 
seguido da ação dinâmica de tôda a Nação, num esforço 91'  
gantesco que vem transformando o País em grande potência.


